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ATADECORREIÇAO

Às 71) HJ mi ti do dia nove de ourubio de 2015, o Excelentíssimo Desembargador Vke-
Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da rerceira Região. Dr. Luiz Rnunn
Neves Koury, dou inicio il Correrão Ordinária na 48" Vara do Tralialho de Belo
Horizonte, situada na Paia Maio Grosso, iiJ 468, i4" andar, liairifl Harro Preto, na forma
do disposto noa ürllgos 652, XI, da CI ri", e 30,I,. do líegirnento Interno, sendo recebido
p;lu MM. Juiz do "irabalho limiar da Vaia, [Jr. ]>suiíín Siqueira de Castro Faria, pela
MM Tui^a do IVahalho Substituta Dra. Júnia Mareia Marra Turra, pelo Secretário da
Vara do Trabalho. Sr. lonas Dutra de Resende: pelos servidores Atlriíinc Curtia Pereira,
Guilherme Leandro Salvador Neves. Lívia Maria Rirmos, Luc-yane Silvestre Alvaiçnga,
Lueiano Santos Nascimento. Priscilla Augusta Coimbra Mascarenhas e líodri^o de
Oliveira Carapolinaj pelo oslagiário Evandro Aparecido Marlins e por Vilma Pereira de
Oliveira funcionária da FCNE1S. Ausentes os servidores Arma Caroliiin lie Camargo
ftellríío e Mimin Costa Annonrl. em férias regulamentarei

Iniciada a correicão no horário acima registrado, o Desembargador Vice-Correjicdor
examinou:

I. RFGISTROS CON.STANTFH DA 5F.CHETARÍA 1H VARA

1.1. PROTOCOLO DE RECLAMAÇÕES - Do mencionado protocolo, consta o
registro de 1.437 processos, dentre processos tísicos (411) c eletrônicos (1.0261.
distribuídos neste ano até o dia 8/10/2015. apivrando-sc a media de 7,89 processos por
dia iilil.

1.2.1'Al'TA-As audiénciai dns proceswi submetido.1; an procedimento suinariíssiinn e
ao procedimento ordinário, hem como as audiências para realização da instrução
processual estão sendo designadas, segundo dados do dia 9/10'2Ü15. extraídos do item
audiências c sessões do sistema informatizado da Secretaria e do PJe, conforme abaixo
relacionadas, deitaeadamente.

a) procedimento suiuariíssiiuo: 21/10/2015:
b) pruLcilinitniu ordinário: 27/10/2015;
c) Instrução: 24/6/2016,

1.3. CARTAS PRECATÓRIAS RECEBIDAS AVara recebeu 157 carta1; precatórias
alé a presente data, neste ano, das quais 129 foram devolvidas para os juízos
deprecanres.
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1.4. CARTAS PRECATÓRIAS EXPEDIDAS - AVara expediu 122 cartas precatórias
até a presente data, neste ano, das quais 77 foram devolvidas pelos juízos deprecados.

1,5, REMESSA DE PROCESSOS AO TRT - Existe o registro de 154 autos de
processos na instância Superior, sendo que desses, 124 processos foram remetidos no
presente ano, até esta data, dentre processos físicos e dn P Te.

1,6. ANÁLISE DE DESPACHO OU DECISÃO PARA O (A) MERITÍSSIMO (A)
JUIZ (A) DO TRABALHO - Há 10 processos para análise do PJe e 19 processos
físicos com earga, todos no prazo.

1.7. CA lifíA PAR AADVOGADOS- hxistem 27 autos de processos físicos, no prazo.

1.3. CARGA PARA PERITOS -Constara 4 aulos de processos com carga, das quais 1
vencida c cobrada e/ou com dilue.âo do pnizo deferida. Analisando o sistema do PJe,
cunslalou-se i|ue existem 5H processos pendentes para e*aine de peritos, devendo a
Secretariada Vara proceder a l>aixa nas perícias ja.realçadas.

1.9. MANDADOS EXPEDIDOS - Constara 3^2 mandados expedidos em processos
físicos no ano cm curso, dentre os quais 12 pendentes de cumprimento, todos no prazo e
3 mandados pendentes de cumprimento no PJe. também no pnl£o.

1,10, RF.MKSSA |JF. PROCESSOS AO SERVIÇO DE CÁLCULOS JUDICIAIS -
|[£ 10 processos na contadoria. dos quais 2 vencidos, devendo a Secrclirria da Virra
oficiar ao SLJ solicitando o cirmpriracnto da dclcimniaeão constante dos autos dos
processos 001823/14 e 00909/14.

1-11. PROCESSOS EM fr"A8lC HK CONHECIMENTO - Segundo o Planciamento
Estniteiiico do llíl da 3" Região, o indicador n° 10 refere-se a taxa de
congestionamento na fase de conhecimento 1" grau. que cm 2014 foi de 50,35%, com
meta prevista para 2Ü15 de 49,3%.
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FASE DE CONHECIMENTO (de Hl;2015 até 8/10/2015}
(|l-if. u-CjhUuI

FASE Siluaeao Quantidade de
processos

CONHECIMENTO Aguardando primeira audiência (item
60)

3

Áyuai dando primeira audiência (item
90060)

SI

Águai dando encerramento da instrução
(item 61)

138

Aguardando encerramento da instrução
(item 90061)

277

1'rocessos conclusos paia sentença de
conhecimento (item 35)

343

Processos conclusos paia sentença de
conhecimento (item 90035)

229

Processos aguardando cumprimento de
acordo (item 66)

99

Processos aguardando cumprimento de
acordo (item 900661

132

I.L2. 1'ROCF.SSOS EM FASE DE EXECUÇÃO - Existem 225 processos em fase de
execuçSo, assim discriminados:

a) 202 execuções trabalhistas, consoantes dos itens 99 e 9(1099:
b) não há processo arquivado provisoriamente, conforme itens 103. 90103, 327 e 90327;
c) 23 executes de eontribuicão prciidenciária, de acordo cornos itens 102 e 91)102.

Os dados foram extraídos do líoletim Estatístico da Vaia. sistema c-Gcstão, de
171/2015 até 8/10/2015.

bin relação fts Varus do Trabalho de Belo Horizonte, no ano 2014, cuja média de
processos em fase de execuçüo foi de J,272, CünSMuu-se que a Vara do Trabalho está
com raimcro de processos em fase de execução abaixo da media.

Conforme o 1'lniiejamerito Estratégico do TRT da 3'Região, o indicador n" 14 refere-se
à taxa de congestionamento na fase de execução, que em 2014 foi de 75.76%. com racta
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prevista paia 2015 de 68%,

1. PROCESSOS EXAMINADOS - Foram examinados, por amostragem, autos de
processos lisieos e eletrônicos em tramitarão c arquivados na Vara do Trabalho,
conforme discriminação a seguir:

2.1. PROCESSOS EM PAUTA-Na pauta do dia 9/1 (1/2015 havia (4 processos:

a) procedimento suuiarlísHinlor 5 processos;
b) procedimento ordinário: 4 processos,
c) instrução1 3 processos:
d.) teutativa de conciliação: 2 processos,

Fonim examinados os autos dos processos do PJe 010945/15, OI09WI5, 010997/15
Ü1U999/15, 011025:15, 010741/15, 010476/15. OlOr.22/15, 011029/15 e 011044/15
constantes da paul a, no tocante aos seguintesaspectos:

1) prazos: ft] designação das audiências do procedimento sumarirssimo; b) alos da
Secretaria; c) atos do (<l) Meritíssimo (a) Juiz (a): sentenças e despachos.

RESULTADO - Cs processos encontram-se em ordem.

Observando os dados da pauta de lioje e confrontando com a panla da semana da
concição, verificou o Excelentíssimo Desemlargadoi Vice-Corregedor que havia 10
proeessus na fase de execução para tcnlaliva de conciliação, deEerminandn-se, assim,
que seja intensificada pelos magistrados a realização de audiências semanais em
processos na (ase de exocução. nos termos do arligo 66, inciso II, da Coitsolidação dos
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Ademais, deve ser seguido
o que preeeilua o artigu 764. capris, da CLT. no sentido de que "os dissídios individuais
üu coletivos submetidos á apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à
conciliação", ífisainlu-se que "para eleito desle arligo, os fuízes e Tribunais, do Trabalho
empregarão sempre os seus bons oíieios e persuasão no senlido de uma solução
conciliatória dos conflitos", nos moldes do § ]v do referido artigo,

2.2. CARTAS PRECATÓRIAS RECEBIDAS - hxarne dos autos dos processos do
PJe010225/15: 011004/15.010921/15.010509/15.011027/15. 010399/15. 011036/1.5.
010370/15, 01Í063/15 e 011052715, quanto: à regularidade do despacho "cumpra-seJ': à
expedição dos mandados (Piovuncnto Gcial Consolidado da Justiça do Trabalho da 31
Região); aos prados e alos processuais; ao eumprimcnlo c dciolueão de mandados o à
regularidade do cumpri mente das cartas piecalorias.

RESULTADO -examinados os autos, constatou-se:



TFSrjNSL fEGKHQL130 TRAHflUC - 3* AH0

- 010921/15: excesso de prazo na prática de ato processual pela Secretaria -impulso
oficial - 1D dca99a4 (sera movimentação bd mais de TO dias).

2.3, CARTAS PRECATÓRIAS IlXPEDIDAS - Examinaram-se os autos dos
processos do PJe 010037/15, 010511/15. 010790;15. 010S18/15. 010279; 15, 0107I8-15,
010S43/15, 010754/15, 01O4^/lielll0530/l5.

1'nrani analisados o.s itens relativos ao acompanhamento do cumprimento das. canas
precatórias; a regularidade dos atos c prazos processuais; a expedição de ofício à
Corregedoria Regional, quando não prestadas iniõrmaçües pela Vara líeprecada e à
baixa da carta precatória no sistema inÉormfllÍ?a.do da Secretaria da Vara, quando da
devolução dos aulos,

ÍIM^UÍXAUO - Os processos encontram-se cm ordem.

2.4. PROCESSOS EM FASE DE EXECUÇÃO - Fomm examinados os autos dos
piocessos do PJe 010332/15. 010130/15, O10414'L5, 010201/lí, 010032/15.
0100S&V15. 010469/15, 010069/15, 010594/15 e O1065&/I5 nos seguintes aspectos'
cumprimento da seulença ou acordo, imediata liberaçüo do depósito recursal em favor
do credor, apus a liquidação de senlença: regularidade dos atos e prazos processuais na
execução: exaurimento do uso das ferramentas e convênios (BACEN JUD, INFOJUD c
líh.NAJUl.)) em busca de luens passíveis de penbora, para fins de satisfação do crédito
exequendo; se o (af Juiz (a) ordenou a citação do sócio em caso rfc desconsideração da
personalidade jurídica da empresa executada; regularidade da expedição, eumpnmeniu e
devolução dos mandados, regularidade dos a(os de penhüra e praça: manifestação da
Prociiradoria-Geral Federal (INSS) quanto ãs contribuições previdenciárias (artigo «79,
£ 3V. da CLTj e o seu respeotivo recolhimento e cumprimento do Provimento n" 4/20O1
do TRT da 3J Região.

RbíSlJLJ WX) examinados os autos, constatou-se1

- 010114/15: excesso de prazo na práliea de ato processual pela Secretaria - impulso
olieial - sem movimenlação há mais de 10 dias;

2.?. PROCESSOS ADIADOS SINE DIE -- Fm consulta an sistema informatizado da

Secretaria da Vara. constatou-se a existência de 9 processos ssne dic no PJe c 58
processos físicos, incluindo aqueles constantes da listagem de processos na fase de
conhecimento sem audiência marcada.

Fomm examinados os autos dos processos do PJ-c 010118/15, 010222/15, 010299/15.
010549/15, 010553/15, 010619/15, 010291/15, 010631/15 e 01026M5, verificados os
itens relativos ao niolívo do adiamento; ao cumprimento du disposto no arligo 265. IV,
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u. e í 5°, do CPC, e -j? 7", do artigo S52-H da C1T, assim como primos e alos
processuais,

lílíSll LI AÍ30-examinados os auto*, constatou-se:

- 010299/15. 010549/15. 010553/H, OlOr.19/15- 010291/15, 010631/15 e 010261/15:
processos suspensos, aguardando decisão do S IE-;

- 010115/15: processo suicito ao procedimento suniariíssimo com desi^iuicao da
audiência tom prazo superior a 15 dias (16 dias), processo suspenso, aguardando
decisan do S IT;

- 010222/15: processo sujeito ao procedimento sumarilssinio com designaçÜO da
audiência com prazo superior a 15 dias (18 dias): pmcesso suspenso, aguaidando
decisão do STF.

Sc nao for possível areahüç-ão. inlcgralraente. da audiência na raesraadata. cm caso de
loretí maior, a Sua continuação deverá ser mareada para a primeira pauta desimpedida,
nos terrnns do artigo K49 daOl I".

2.6. PROCESSOS SOLUCIONADOS MEDIANTE CONCILIAÇÃO - Examinados
os autos dos processos do PJe 010538/15, 010633/15, 010801/15, 010784.15,
010707/15. 010135/15. O10873'l5, 0IO904/15± 010591/15 e 010526/15.

Foram examinados os processos quanto ao cumpiinieiilo dos comandos disposlos nos
§§ j" e 4U do artigo 532daCLI", bem como atos e pra?os processuais.

RTSUÍ.TADO-Os processos encontram-se em ordem.

2.7. INQUÉRITO JUDICIAL PARA APURAÇÃO DE FALTA GRAVE DE
EMPREGADO ESTÁVEL - Consullado o sistema informatizado da Secretaria desta
Vara do Traballio, eonstaloii-se que não há- inquérito judicial em tramitação, até a
presente data.

2.8, AÇÃO CIVJ1. PÚHUC4 - Consultado o .sistema informatizado da Secretaria
desta Vara do frabalho, constatou-se que ha 2 açEíes civis públicas, dcnnc processos
iisicos e do PJe, até a presente data. em tramitação.

2.9, AÇÃO Cl\ IL COLETIVA - Consultado o sislema inlorraalizade da Secretaria
desta Vara do Traballio, constatou-se que há I ação civil coletiva, dentre processos
físicos e do PJe, ate a prcsenledala, em (ramilação.
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2.1H. PROClíSSOS JULGADOS - l-.xaminados os autos dos processos do í'1-e
O1083K/1Í, 01036^/15, 01UB26/15, 010S83/15. 010360/15, 010872/15, O30825/Ü,
010406/3 5, (110386715 e 01OK55/15.

Foram objeto de verificação os procedimentos relativos a regularidade dos termos, das
certidões c dos demais atos da Secretaria, ao cumprimento dos prazos para atos do (a)
MM, Juic (a) (despachos e derisões) e da Secretaria (certidões, conclusão e inLimae.su
para contranazõesj; a sentença liquida nos processos sujeitos ao procedimento
sumarilssinio: ao exame do juírode admissibilidade dos recintos interpostos.

RESULTADO- examinadas os autos, constatou-se:

- 010538/15: julgamento designado cora a dctciminação "ra sentença será prolatada
dentro do prazo legal, eüm posterior ultimação das parles" caracterizando julgamento
sine die - li: 5363072 - L>a, Renata Dalista Pmto Coelho Fróes Aguilar;

- 010S26/15: julgamento designado com a determinação "a sentença serA prolatada
dentro do prazo legal, com posterior irrtimaçao das ]>arEesL" caracterizando julgamento
tine t/k - ID 17e4bad - Dni, Renala Batista Pinto Coelho Fròcs Àguilar; excesso de
pra?o para pnilação de senlença - ID 6d94I75 - Dra. Renata Batista Pinto Coelho Fróes
Aguilar;

- 010825/15: julgamento designado com a determinação "a senlençu será prolalada
dentro do prazo legal, com posterior intimaçào das panes" caracterÍ7ando julgamenlo
íine j-ftf - ID 5631314 - Dra. Renata Batista Pinto Coelho Fróes Agullar;;

- 010406/15: julgamento designado com a determinação "a sentença será prolatada
dentro do prazo legal, com posterior intimaçào das partes" caracterizando lulgamcnto
sine <#<• - ID 9d389d6 - Dra. Renata Batista 1'ínto Coelbo Froes Aguilar.

Kecomenda-se aos MM. Juizes que profiiam sentenças líquidas nas causas submetidas
an pivicedimeriTO sumariissimo, visando à redução dos incidentes na fase de execução e
a obtenção da celeridade eda maiorefetividade do pioccsso do trabalho.

Rccoracnda-sc que não seja designado o denominado julgamenlo sinc úfe. sendo
neeessária a ultimação das partes do dia e boiário da puhlicaçüo da senlcnça. quando
não for proferida na própria audiência cm que se encenar a instrução processual. K!os
temios do artigo S51. ij 2\ du CI.T. "a &\& será, pelo presidente ou juiz, junta ao
processo, dei idaraente assinada, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas,
contado da daia da audiência de julgamento...". Caso seja seguida, suhsidiariamente, a
preceituaçao do ailigo SS9, 11, do CPC, o prazo para serem proferidas as decisões e de
10 dias, nâo se aplicando a dilnçfio de 4tf botas a que se refere o texto consolidado.
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2.11. PROCESSOS ARQUIVADOS - hxaminados os aulos dos processos do PJe
010S19/15, 010917/15, 010926/15. 010882^15. 010881/15, 010637/15. 010SS9/15
010584/15, 010908/15, 010386/15 e 010023/15.

Verificaram-se os procedimentos relativos aos atos e prazos processuais, ü regularidade
do cumprimento dos acordos e ilas sentenças, ao recolhimento de todns os encargos
devidos; à regularidade do despacho <le arquivamento c, no caso de arquivamento
provisório, se o ato é precedido de certidão do (a) Secretário (a) da Vara do Traballio
atestando que não ha depósito judicial ou n^cursal e que foram esgotados e infrutíferos
os meios de coerção do devedor.

RESULTADO - examinados os autos, constatou-se;

- 010926/15; processo suieito ao procedimento sumariissimo com designação da
audiência com prmu supenura 15 dias (18 dias);

- 010023/T5: processo sujeito ao procedimenlu sumariissimo com designação da
audiência com prazo su|>eriora 15 dias (17 dias),

2.12. PRECATÓRIOS - Segundo o sistema informatizado da Secreiaria da Vara, ntUr
há precatório expedido no ano cm curso, até a presente data

RESULTADO -examinados os autos, constatou-se estai em em ordem.

3. PRA/.O MÉDIO l>A PAUTA IX) 1HA E DISPONIB1LÜ3ADE DA PAUTA -
Apuims o Excelentíssimo Desemliargadnr Vice-Corregedoro seguinte pni£0 HuMioparu
realização de audiências, conforme dados extraídos da pauta do dia 9/1(f/2015:

af procedimento sumariissimo: 18 dias:
h) procedimento urdinario: 15 dias;
c) instrução; 164 dias.

Para audiências futuras, com base no quadro respectivo do sistema informatizado, no
dia9/IO//2015, o Excelentíssimo Desembargador Vice-Conegedor apurou a seguinte
UispimlhIIIdade de pauta1

a) procedimento sumariissimo: 13 dias (21'!0/2015),
b) procedimento ordinário: 19 dias (27/10/2015);
c) instrução; 259 dias (24/6.2016}.
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CORREIÇAO DE 2014; Na eorreiçân realizada em 10-'l2-"2014, apurou-se o scgumte
prazo médio.

a) procedimento sumariissimo: 12 dias;
b) procedimento urdinario. 12 dias;
e) ínstniçãu. 83 dias.

A disponibilidade de pauta foi:

a) procedimentu sumarüssimu: 40 dias;
b) procedimento urdüiárior 40 dias.
c) instrução: 243 dias.

Prazos médios de pauta
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Disponibilidade de nauta

PRAZOS MÉDIOS (de 171/2015 até S/10/2015)
IfoiiLt í-OceUoJ

a) conhecimento:

•í:'Lí
nííLt

Quantidade
de processos

25~2

Pruzo

médio
(em dias)

Do ajiiizamenlu da ação ale l3 audiência -
procedimento sumariissimo (iterii 263)
Do ajuizaincnto da ação ate Ia audiência -
nrocodimento sumariissimo (item 90263)

430 15

Uo ajuizamento da ação até Ia audiência- exceto
pirtcedinientn sumariissimo fitem 2641

219 26

Do ajuizamenlo da açào aLÍ 1"audiência-exceto
proeedimenlo sumarilsçimn (item 90264)

417 18

Do ajuizaincnto da ação ale o encerramento da
instntção processual na fase de conhecimento -
procedimento sumariissimo (item 267}

74 Bi

Do ajuizamento da ação até o encerramento da
instrução processuai na fase-de conhecimento-
•roccdiraenlu sumariissimu (item 90267)

419 2Í

Do ajuizamento da ação ate o ciieerraraenlo da
instrução processual na fase de conhecimento -
exceto DTOcedmiento sumariissimo (item 26K)

246 251

Do ajuizamento da ação ate o encerramento da
instrução processual ua fase de conhecimento -
exceto [jrocednnento sumariissimo (item 902ÍÍH)

19S 39



mi mm m 111111 m iimiiiim i in mu

i:o ajuizamento da ação até a prolação da sentença
na fase de conhecimento -procedimento
sumariissimo (item 271)

2S7 56

Do ajuiiamento da ação alia prolação da senlença
na fase de conlieeimeEilo-procedimento
sumariissimo (item 90271)

390 23

Do ajuizamento da ação ale a prolação da senlença
na fase de eonliecioietilo-exceto rito bumarissimo
(item 2721

441 210

Do ajuizamento da açãio ale a prolação da sentença
na fase de conbecimenio-enceto rilosumarissimo
(item 90272)

182 1 39

b) fASE DE LIQUIDAÇÃO {de 1°/1/2015 até S/10/2015)

Quantidade
de

processos

Pra?o

médio (em
dias)

Do início ao encerramento da liquidação
procedimento siimariíssimo fitem 359)

76 95

Do início ao encerramento da liquidação -
procedimento sumarilssinio (item 903591

4 19

Do início ao encerramento da liquidação-exceto
procedimento sumarilssinio litem 371)

37 93

Uo inicio ao encerramenlo ún liquidação-exceto
procedimento sumariissimo (ilem 90371)

4 35

c) Fase de execução (de L°/l/2015 até 8/10/2015)
(lnnre-<-lic,lilnl

Quantidade
de m-ocessos

Prazo

médio

(em dias)
Do micio ao encerramento da execução - ente privado
(item 275)

77 127

Do início ao encerramento da execução - ente privado
fitem 90275)

0 0

Do inicioao encerramento da execução -ente puhlico
fitem 2771

0 0

Do imeio ao encerramento da execução -ente pühlico
fitem 90277)

0 0

12
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No ano 2014, apurou-se que. cm 227 dias de expedienle forense (se^tmda-feira a sexta-
feira, excluldns, portanto, sábados, doiningo.se feriados)* furam proferidas:

a) sentenças de eonhtehn tu Io: 834, médiade 3,67 por dia;
h) decisões decorrentes da npnsiçào de emhar^os de declaração; 209, média de 0.92
por dia;
e) dccisücs na fase de execução: 34, media de 0.15 perdia,
d) lutai: 1.077 processos conclusos para decisão rio período, media total de 4»74 por dia
de expediente forense.

Ano-2014 Médla/dla úlU
Seiifenças di conhecimento K34 3,67
Decisões decorrentes da oposição de
embargos de declaração 209 0,92
Decisões no fase de execução 34 0.15

rolai 1.077 •1,74

4. ALDIENCLVS E DESPACHOS - lim agosto de 2015, ovai 20 dias úteis,
realçaram-se.

a) ourHfnelasde liroccdiirltnto sumariissimo: 99 média de 4,95 por dia;
IV) audiências de procedimento ordinário. 85, média de 4,25por dia:
e)nudií:nclas de instrução; 73. média de 3.65 por dia,
d) audiências de tentativa de conciliação na fase di> conhecimento e/ou enecncão:
18. media de 0,90 por dia:
iL) total de audiências: 275, média de 13,75 por dia.

Audiência»
Númeru de

Audiências/Mis
Média/dia útil

1'roccdlincrtto

sumariissimo
y9

85

4,95

Procedimento
4.25

ordinário

Instrutão ! 73 ! 3,65
Tentativa dt

euneiliaçâo na
! fase de n 0.90

couliccintento

l7uu cxcrm'ãu

lotai 275
i

13,75
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No mês de agosto de 2015, segundo dados do Boletim Estatístico da Vara. síslenia e-
Gcstão. rorampruferidas 70 sentenças de conhecimento, conforme aputado nos ilens 40.
90040, 43. 90043, 46 e 90O46, 9 sentenças decorrentes da oposição de embargos de
declaração, conforme itens 115 e 90155. f-orain conciliados 66 processos, conforme se
verificou dos itens 39 e 90019.

Constatou o Excelentíssimo Desembargador Vice-Conegedoc. mediante informação do
Secretário, que, nesta Vara do Trabalho, as audiências são realizadas de segunda-leira a
sexta-feira, a parlir das 8hL0miti, O intervalo entre as audiências é de 15 minutos paru
as de procedimento sumariissimo, 10 minutos para as de procedimento ordinário e 30
minutos para as instruções.

Em atendimento ao fliiijjo 18, inciso II, da Consolldaçüo dos Provimentos da
Corre^edoria-Geral da Justiça do Trabalho, regislrs-se que a magistrada, Dra Jünia
Márcia Mana Turra, realiü audiências e comparece na Vara do 'Itahallio de segunda-
feira a sexta-feira, cuniorme dcelaraeBo do Secretario ca Vara do Trabalho

He acordo com a decretaria nesta Vara do Trabalho, sao exarados, cm media, 500
despachos por semana.

AUXILIO FIXO; Recomendou o Excelentíssimo Desembargador Vice-£Jorreçedor
que. atuando uulro magistrado (a) nesta Vara, seja observado o disposto no artigo 11 fi-B
do Provimento n° J/200K, do "I li I" da 3* Região.

5. P1ÍÜDUCÃO - Do total de 2 715 processos para solução cm 2014, 2.693 foram
iccebidos no ano 2014. 10 são processos remanescentes de 2013 e 12 são onundos de
sentenças anuladas. A media recebida por dia úül loi de 11,56. Nu ano 2014, foram
solucionados 2.225 processos, dos quais 341 tiveram sulução conciliada, Foi registrada
uma produção (olal de 81,95%,

Os dados foram extraídos dos Boletins Estatísticos.

6. ARRECADAÇÃO - Ao exame dos dados eslatíslicos desta Vara du Trabalho, ano
2014, acerca da arrecadação da Previdência Social c do recolhimento para a Receita
Federal, constatou o Excelentíssimo Desembargador Viec-Curregedur o registro dos
secuinles valores:

Contribuição
PnívIdenLiáriü

RI25'1.102,92

Imposto de Renda

RI6.371.S9

Nas Vaias do Traballio de iíelo Horizonte, a média apurada pela Subsecretária de
14
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Estatística da Corregedoria Regional acercados valores da Previdência Social imporlou
era RÍ2.433.278,37 c do Imposto de Renda em RÍ540.500.R2. Portanto. coiistata,se que
esta Vara do Trabalho está com os recolhimentos de contribuição preridenciária e de
imposto de renda abaixo da média.

Recomenda-se ao Secretário da Vara do Trabalho que sejam ubservadus os lançamentos
das guias de recolhimento previdenciário e de imposto de renda.

7. PORTARIAS - De acordo com o Secretário, não ha poitarias em vigor nesta Vaia do
Trabalho

8. BACEN JUD, INFOJUD e RENAJUD - Durante a correição, o Excelentíssimo
Desembargador Viee-Con-egedor constatou que a Unidade emprega o T3ACEN JL'D, o
INFOJUD e o RENAJUD com o intuito de localizar bens passíveis de penhora.
Detectou, ainda, que não havia ordem de bloqueio do ISACf.N JUD pendente na Varado
Irahallin.

9. DA SECRETARIA - Concluída a Correição, de acordo com os critérios acima
especificados, o Excelentíssimo Desembargador Vice-Corregcdor verificou, dentre
outros aspectos, a excelente organização da Secretaria. Foram examinados 80 autos de
processos, sendo que em 2 foram encontrados excessos de prazo, aspectos que deverão
ser regularizados. O prazo proecssuid com relação ao impulso oficial deverá ser
observados.

liegistra-se que durante os trabalhos de correição, foi observada a Resolução
Administrativa u" 214 de 2014, que suspendeu os prazos no período de 7/1/2014 a
ia.1/2014.

9.1. SEMANA NACIONAL DA CONCILIAÇÃO: Constatou o rxcelentlssimo
Desembargador Viec-Corre^edur. por meio de consulta ãs |iautas dos dias 16 a
20/3/2015, ijue foram incluídos em audiência 12 processos e celebrados 6 acordos, no
vjilor toual de KÜ99 B0O,00. Verificou, ainda, que foi parcialmente cumprida a
recomendação constante uo Oficio TRT/CR/VCCircular n° 1'2015.

9.2. SEMANA NACIONAL DA EXECUÇÃO; Conslalou o FxcelenEíssímn
Desembargador Vice-Corregedor. por meio de consulta ãs pautas dos dias 21 a
25'9/2015. que foram incluídos em audiência 14 processos, tendo sido parcialmente
cumprida a recomendação constante do oficio ciiculai coniunio
TRT3/CR/VCV029/20I5, de 2 de agosto de 2015, que trata da inclusão de processos de
execução em pauta para a tentativa de conciliação na Semana Nacional da Fxecuean
lrahalhista-2015.
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1». litCDMIÍNDAÇOES:

10.1, RECOMENDAÇÕES GERAIS:

Recomenda o E'CClén(íssimo Desembargador Viec-Corregedor que sc|a (m);

1) ohsei-vada. quando da desconsideração da personalidade jurídica do executado, a
citação dos sócios aceica das suas responsabilidades subsidiárias, de que trata o artigo
596 do CPC. bem como a inclusão destes no polo passivo da execução, atentando assim
para as disposições contidas no artigo 68, incisos I e III. da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho;

2) redobradas inlensilicadaa alividadejunsdieionalpara imprimir paidatma c constante
diminuição dn lâsíduo de processos pendentes de execução, assumindo o magistrado a
condução do processo executivo, nalutalmenle, com a indispensável colaboração de
servidores qualificados, de modo a dar expressão pratica ao imperativo constitucional da
duração razoável do processo de que trata o aitigo 5U, inciso I.XXV1II. da l.ei Magna;

3) cumprido o Provimento n11 1/2012. da Corregedoria-Geral da lustiça do Trabalho, que
dispõe sobre os procedimentos a serem adotados íclatrvamente a credores tralalliistas
de empresa falida ou em reeupeiaçjiu ludieial;

4) cumprida a Recomendação a" 2, de 2 de maio de 2011, da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho, no sentido de observar a praliea de atos de execução
indispensáveis, antes do arquivamento;

5) ohseivada. quanto ã CNDT instituída pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011: a
padroni/ação regulamentada pela Resolução Administrativa n" 1.470, de 24 de agosto
de 2011 e suas alterações, constantes do Ato TST-GP n° 772. de 2011. do Oficio
Circulai' IS"I-GP 993.de2011, eAloTST-GPn°L. de2012;

6} consultado o Banco Nacional de Devedores Tral>alInstas - HN1J1". antes de devolver
sobras de execução aos devedores, tanto de deposiíosjudieiais quanto recursais:

7) conferida prioridade á Iramilação c ao julgamento das ações coletivas e das
reclamações trabalhistas que envolvam acidente de lisibulho, conforme Recomendação
Conjunta GP.CGJT n° 1, de 3 de maio de 2011, divulgada no Diário eletrônico da
Justiça do Trahallio do dia i3 de maio de 2011, ropublieada em cumprimento ao
disposto no art. T do Ato Conjunto n" 4/GPCGJT, de ^ de dezembro de 2013.
divulgado no Diário Eletrônico da Justiça do'lrabalho do dia 10 de dezembro de 2013:

8) encaminhada "cornii das decisões em que haja o reconhecimento, por meio de prova
pericial, de agente insalubre no meio ambiente do trabalho ao endereço eletrônico
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scntcncas.dsst^liiite.gov. hr. com cópia para insalubri^ladeiifttsl. ins.br", na forma
determinada pela Recomendação Conjunta n" 3/GP.CG.I1, de 27 de setembro de 2013,
divulgada no Diário Eletrônico da Justiçado Irahalliodo dia 30 de dezembro de 2013i

9) cumprida, fielmente, a Recomendação CGJT n" 2/2010, do Excelentíssimo Ministro
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, publicada no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho do dia 10de junho de 2010, p. 16/17, dispondo que "os juizes de primeiro grau
que possuem automação, por motivos relevanles, para residirem fora do local de
jurisdição estejam a disposição das parles e advogados ou reahzando audiências por,
pelo menos, três dias úteis na semana, determinando, ainda, sejam afixadas nas
Secretarias dos órgãos judicantes as daias em que os magistrados prestarão atendimento
nas Varas, bem assrin aquelas em que se encontrarão fora da sede do juízo, mas no
exercício de suas respectivas funções";

10) observado o disposto no Ato GCGJT if 17/2011, publicado no Diário Eletrônico da
Jusliça do Trabalhu do dia 127*1/2011, p. 1/2, do Excelentíssimo Ministro Corrcgedor-
Geiül da Justiça do Trabalho, baseado na decisão do Conselho Nacional de Justiça
(Consulla 0000534-85,2011.2,00.0000), bem assim o Provimento n° 4/2012, do TRT da
3' Região, que dispõe sobre o arquivamento provisório ou definitivo do processo de
execução, conversão de autos físicos de jnífcessos de execução arquivados
provisoriamente em certidões de créditos trabalhistas;

11) informado ao INSS. por meiu do e-jrcuíf pfraü.rcgres&ivasfffiauu.üov.br. a respeito de
ações trabalhistas que versem sobre acidentes de traballio, após a decisão sobre a culpa
do empregador em 1" e 2' instâncias, indepcndenlemente do Irãnsilo emjulgado, cum
eúpiapara o endereço regressivas^õitstjus br. nos termos dn 01-Tf» l.íjP n" 218/2012, de
7de março de 2012;

12) emitido nmnunciameiito explícito sobre a admissibilidade de recursos ordinários c
de agravos de petição interpostos, não se ícputando atendida a exigência cm caso de
despacho no qual haja refciêneia às lueiiçõcs '"Processe-se o recurso, na Ibrtna da lei"
ou "Admito o Recurso, na lorraa da lei', consoante recomendação da egrégia
Conrcgcdona-Geral da Justiça dorírabaliiOi

13) observada a recomendação contida nu Ata de Correição Ordinária, realizada no
período de 27-2 a 2-3-2012. pelo excelentíssimo Ministro Coiregcdor-Gcral da Justiça
do 'I rahalho. de que, havendo Juiz Auxiliar, deverá ocorrer o acréscimo quantitativo de
processos instruídos e julgados, somando, c não dividindo as funções judicantes que aos
juizes são inerentes, inclusive, na fase de execução;

14) libenJo o deposito recursal. em favor do reclamante, de ofício ou a requerimento do
interessado, após o trânsito em julgado da senlcnça condenalória, desde que o valor dn
crédito trabalhista seja inequiviieameiue superioi ao do deposito lecursal, prosseguindo

17
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a execução depois pela diferença, conforme inciso I do anigo 66 da Consolidação dos
Provimentos da ( orregedoria-fieral da Justiça do Trabalho:

15] realizadas audiências semanais para tentativa de conciliação em pioccssos na fase
de execução, nos termos do inciso 11 do anigo 66 da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Ademais, deve ser seguido o que picccitua o
cuput do arligo 764 da CLT. no sentido de que "os dissídios individuais ou coletivos
submetidos ã apreeiaçüo ria Justiça rio Trabalho seiao sempre sujeitos .-1 conciliação",,
frisando-se que "\inin os efeilos deste anigo. os jul?es e 1'ribunais do Trabalho
empregarão sempre os seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução
conciliatória dos conflitos", nos moldes do § l^do referido anigo;

16) cumprida a Recomendação CR/VCR n° 1, de 2 de junho de 2014, divulgada no
Diário bletrõnico da Justiça du Trabalho du dia 10 de junho lie 2014. que reforça as
determinações dos itens 15 e 16 e indica práticas complementarei

171 evitada a utilização do sistema UACFN JUD, quando se tratar de execução
provisória (Súmula 417,111. do TSJf):

18) obsefados o arligo 8"-A do Provimento Geral Consolidado da Justiça do Trabalho
da y Região e o §3° do artigu 1"da Resolução n° 100, de 24 de novembro de 2009, do
CNJ, que dispeem sobre a obrigatoriedade de transmissão das cartas precatórias do
forma eletrônica, via Malote Uigital;

19) na execução provisória, cumpridas as determinações do Provimento CGJT ir" 3, de
20deagostode201.1,doTST;

20) observadas as determinações eonslanles da Recomendação n° 12/2013, do Conselho
Nacional de Justiça, que dispõe soliie medidas de organização de trabalho nas unidades
ludiciãrias:

21) realirado O correto lançamento da movimentação processual, visando o
fornecimento de dados para o iislema c-Gestão;

22? consultadas, conferidas e utilizadas, como ínslrumenlo de gestão, as estatísticas e
informações do sistema e-Gestão, por meio do tfJe da Corregedoria-Geml tia Justiça do
Trabalho;

23) observado o disposto no aniyo S9 e seguinles, do Provimento Geral Consolidado n11
I. de 2008. deste Regional, no que se refere a. devolução da cana precatória às Varas
deprecanles, efusivamente, de forma eletrônica:

24) observado o Oficio Circular Clt/VClt/T5/2015 que trata da expedição de Carias
1&

W
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Precalórias. lacultando a expedição de mandado a ser distribuído, via P.le-JT,
diretamente à Central de Mandados do Foro Trabalhista ou da Vaia do Traballio;

25) observada a recomendação GCR/GVCR n" 3, de 17 de agosto de 2015.
disponibilidada no Dli.1T de 19/8/15, p. 1, que recomenda '"Aos Juizes Titulares, aos
Juizes Substitutos e aos Juizes Auxiliares em exercício na Primeira Instância, na eapihd
e no interior, que observem o disposto nos anigos H32 da CL"1 e 458, 1. do CPC,
uotadameiite, no que se lefere á necessidade de o relatório, requisito essencial, constar
das sentenças proferidas em açóes sujeitas ao rito ordinário, em trâmite nos meios físico
ou eletrônico, indiscriminadamente";

26) observada a recomendação GCR/VGCR n" 9, de 27 de agosto de 2015.
disponibilizada no DEJT do 2/9/15, p. I. que recomenda "Aos Juizes Titulares, aos
Juizes SubsliluloS e aus Juizes Auxiliarcs em exereieiu na Frimemt Inslãncia. na capilal
e no interior, que profiram as sentenças no prazo de 10 (dez) dias contados do real e
efetivo encerramento da instrução processual, evitando-se a pratica de encerramento,
sem o correspondente legistro no sistema, e a injustificada designação de posterior
audiência de encerramento formar':

27) observada a recomendação CR/VCR n" 6.2015. editada em 3/7/2015. que trata dos
procedimentos para expedição c distribuição de mandados e do procedimento para
notificações e ultimações via postal.

10,2! KF.COMlCNIJACOlCS ESPECÍFICAS:

Recomenda, também, o Dcserabaigador Vicc-Corrcgcdor que sc|a(m):

1) exarados os despachos, quando do impulso oficial, no prazo de 2 dias, conforme
artigo 189, do CPC,

2) cumprida a urdem de serviço OF a' !Fde2fi de janeiro de 2015, puhlicada no DEJT
de 30,01.2015, que estabelece procedimentos a serem adotados, uo âmbito do Tribunal
Regional do Irabalho da 3" líegiâo, paia atender à solicitação do Conselho Nacional de
Jusliça relativa ao monitoramento de processos sobrestados era decorrência do fnstitulo
da repercussão geral, determinando-sc que a unidade organizacional envie o rclalório
dos processos sobrestados para o cndcicço diud(i£trl3.ius,br.. impreterivelmenfe ate o 5'"
dia útil dos meses de janeiro, abril, julho e outubro;

3) dada abaixa nas perícias ji realizadas no Pje;

4) realizada efetiva e sensível redução do praio de designação de audiências nos
processos de instrução do nto ordinário;
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5) designada a data da audiências de julgamento, conforme anigo 66, do Provimento
Geral Consolidado deste Regional, evitando-se o denominado julgamento jrne die, o
que toma necessária a intirnação das parles do dia c horãno da publicação da sentença.

6) cumpridas as recomendações do CNJ e CSJT, referendadas pela Conâgedoria
Regional, quanto ã inclusão em pauta do numero de processos nas semanas da
conciliação o da execução.

O Desembargador Vicc-Corregcdor reitera a necessidade de i|uc sejam observadas as
recomendações acima, o que será aferido na próxima correição ou cxfraordinariamenle.

10.3, RECOMENDAÇÕES CONSTANTES NA ATA DE CORREIÇÃO DO ANO
2014:

O Desembargador Vicc-Corregcdor verificou que não foram observadas as seguintes
recomendações, lorrauladas naquela oportunidade:

1) envidados esforços pata cumprimento da Mela \; "'pilgar maior quantidade de
processos de conhecimento do que os disuibuidus uu ein<r correnle", teudu em vista os
números apurados no item 11.1, uma vej que em 2014 a unidade organizacional atingiu
o percentual de S2,6%;

2) realizada a redução do prazo de designação de audiências de instrução.

O l>esembargadorVice-Corregedür rei lera a obserwineia das recomendações acima

11. METAS ESTRATÉGICAS

11.1 METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO PARA O ANO 20IÍ:

Duranteo Vlll Encontro Nacionaldo Poder Judiciário. ícalizado em Florianópolis-SC,
nos dias 10 e 11 de novembro de 2014. loram aprovadas as metas para o Judiciário
brasileiro alcançar em 2015, denlre elas. sob coordenação da Corregedoria Regional:

Meta 1 - Julgar maior quantidade de processos de eonbeeimenlo do que os dislnbuídus
no ano corrente.

Meta 2 - Identificar c julgar, ate 31/12/2015* 90% dos processos distnbuídos até
31/12/2013, na Justiça do Trabalho, nos Io e 2" graus.

Na oportunidade, também foram definidas is Metas Específicas para 2015 que devem
ser alcançadas em cada segmento de Justiça, l-.specifíeamenle ao Judiciário Trabalhista,
sob a coordenação da ConegcdoriaRegional, foram aprovadas as segumles meias:

20
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Meta 5- Baixar em 2(115, na Justiça do Trabalho, quantidade maior de processos de
execução do que o total de casos novos de execução no ano corrente.

.Meta 6 - Identificar e julgar, até 31/12/2015, as açftes coletivas dislribuídas ate a data
dc31/12/20l2,norgimi.

Meta 1 - Identificarc reduzir em \.5"ã o acervo dos dez maiores litigantes em relação
ao ano anterior.

Consultando o sistema e-Uestão, constatou o Lxcekuüssimu Desembargador \'iix-
Corregedor os seguintes dados que retratam a situação da Vara* relalivamente a Meta 1
para 2015:

48" Vara do Trabalho de Beln rlnrizonle - dados de 171/15 alí&/IO/I.S

Mcs Recebidos Strlucionadus Percentual

Tolal 1-431 1,369 95,60%

Relativamente à Meta 2, conforme dados extraídos do sistema c-Gcstao de 1°/1/15 até
S/10/15, cunstaluu o Excílenlíssimu Desembargador Viee-Corrcgedor que não há
processo distribuído até 31/12/2013 pendente, lendo sido alhurida a Meta,

1T.2. MKfAS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉCÍCO-THT3" REGIÃO

Os indicadores cshatégicos constantes do Planejamento Estratégico do TRT da 3"
Região paru 2015 são:

Indicador 6; índieí de processos julgados no Tgrau;

Indicador fi: lemnn médio de duração do processo - fase de conhecimento, Io grau;

Indicador 10: Taxa de congestionamento - I" grau.

Indicador 12: índice de execução;

Indicador 13: lem|>o de duração do processo de execução conlra entre privado;

Indicador 14: Taxa de congestionamento na laso de exceução-

O Excelentíssimo Desembargador Vice-Corregedor ressalta a importância nü
cumprimento das Metas Nacionais Prioritánas n1* 1 e 5, <(ue serão objeto de
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acompanhamento mensal pela Corregedoria. solicitando aos magistrados empenho para
que o TRT da 3" Região venha a cumpn-las integralmente, dispensando, assim,
eventuais ações específicas que poderão seradoladas ao longo deste tino.

12. CONTROLE IIF, GASTOS E lírSPONSAIÍll,H>M>E SOCIOAMTllF.NTAL

No que se rcicre ao controle de gaslos e responsabilidade soeioambiental, pon]ue
perenes, enTatiía o Excelentíssimo Desembargador Vice-Corregedür a importância de
conlimiidade da observância das reeomeüdaçíes contidas nas Metas Nacionais
Fnuntárias ri* 6 e 10, do ano 2010, do Conselho Naeiunal de Justiça, quais sejam.

Meta Prioritária 11a 6: reduzir pelo menos 2".'» o consumo per capim com eneigia,
lelefonc, papel, água c combustível;

Mera Prioritária n" 10: lealizar, por meio eletitfnico, 90% das comunicações oficiais
entre órgãos do Poder Judiciário.

O excelentíssimo Desembargador Viee-Corrcgedot, diante da necessidade de economia
inserida nos objetivos da Administração, recomendou que esla umdade organizacional
continue empenhada na manutenção do controle de seus gaslos.

O TRT da 31 Região, cm atendimento ás Recomendações n° 11, de 22 de maio de 2007 e
n" 27, de 16 de setembro de 2009, ambas do Conselho Nacional de Justiça, instituiu a
Comissão de Responsabilidade Soeioambiental para coordenar os projetos e ações
institucionais de responsabilidade soeioambiental. voltados a sustcnlabilidade.
especificamente gestão ambiental e inclusão social da pessoa com deficieYtcia.

Diante das medidas adotadas pelo Tribunal, visando alcançar o objetivo estratégico de
atuar com responsabilidade ^'n-ioambicntaJ, recomenda o Vicc-Coircgcdor: a) ícalizar.
anualmente, a Semana do Descarte, conforme Portaria 11" 97,. de 2O0S- do I MT da 33
Região* em atendimento à recomendação do Ministro Corregedor da lustiça do
'lrabalho; b) formalizar u doação dos resíduos recicláveis c autos findos elimiiuidos
junto às entidades, associações e/ou cooperativas uue se responsabilizem pela utilização
domalerial para a devida reciclagem, de acordo com o PARÁGRAFO TJNICO do artigo
T3 da Instrução Normativa n° i, de 14 de junho, de 2012; c) quando houver necessidade
de impressão de um documento, oplar pela impressão cm frente e verso, conforme
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determinado no OF/TRT/CR/VCR/CIRCTJLAR/N0 24/2014. Para informações, acessar
o portal da Responsabilidade Soeioambiental, www.trtí jus.br/socioambiental; d] optar
pelo contracbeque virtual e imprimir o documento apenas quando for necessário; e)
permitir a entrada e a permanência de eães-guias cm todas as dependências do edifício e
suas extensões, de acoido com o item "c" da Recomendação n" 27 do CNJ; f) quando
houver pessoa com deficiência auditiva, participe do processo oralizado, adotar
comunicação escrita ou por meios eletrônicos, bem como adotar medidas que viabilizem
a leitura labial, de acordo com o iEom "f" da Recomendação n117 rio CNJ: g) gerar
arquivos em PDF. conforme orientações da Diretoria de lecnologia da Informação e
Comunicações disponíveis na Intranet, Manuais de informática, garantindo a
acessibilidade do documento aos deficientes visuais através de leitores de tela; h)
manler atualizado o controle de bens peimanentes, a fim de facilitar o inventario anual,
conforme está determinado na Instrução Normativa GP/DG n11 3, de 25 de agosto de
1014.

13. OBSERVAÇÕES EINAIS O Excelentlssimn Desembargador Viee-Corregedor
recomenda que a Secretaria da Vara mantenha a qualidade dos seus serviços, visando ao
elevado cumprrmenlo da sua missão institucional que. confbime o Planejamento
Estralégieu do TRT da 3" Região é "Solucionar eonllilos decorrentes das relações de
Imbtdho de forma eletiva e célere, contribuindo para a harmonia soeiaF.

I.ínfatiza que a qualidade da prestação jurisdicinnal possibilita o alcance da visão de
futuro do TRT da 3" Região em "ser reconhecido na sociedade pela prestação da tutela
jurisdicional dos direitos sociais de qualidade céiere e efetiva c pela excelência dos
processos de gestão", segundo consta no Planeiamento Estratégico do TRT da 3"
Região.

Ressalta, ainda, o Excelentíssimo Desembargador Vicc-Corregcdor o caráter
]iedagogico da correição. assim como a importância da transparência dos dados
estatísticos da Seciítaria da Vara. proporcionado!cs do autoconhccimcnto c de um
seguií> diagnóstico da Instituição, cujo interior precisa ser exposto para si própna, bem
como para a sociedade, destinatária ultima dos serviços judiciais prestados, tudo
conforme foi solene c enfaticamente propugnado pelo CNJ.
Registra-se que o Exccíenlíssimo Desembargador Vice-Corregedor não recebeu
reclamação de advogados Ou parles quanto aos serviços prestados pelo juízo da Vara do
Trabalho.

A seguir, encerraram-se Oi trabalhos ãs 13h30min do dia quatorze de outubro de 2015,
cm sessão pública, anlecedida de pregão, do que. para constar, eu, Marlcnc Luz Freilas
iy<^Ss^&-,^^,_ g__ f^ç.-i-j.^ , Assessoia do Desembargador Vice Corregedor, lavrei a
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presente ata, impressa em frente c verso, a i|ual, depois de lida e achada conforme, vai
assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Vice-Corregedoi, pelo MM Juiz do
Trabalho Titular da Vara. pela MM. Juí&i do fübalbo Substituta, e pelo Secretário da
Vara do TVaballin. A equipe da Corregedoria Regional, que auxiliou o Excelentíssimo
Desembargador Vice-Conegedoi, além daSra Assessora acima nominada. foi composta
pelos servidores Álvaro Antônio da Cruz Gomes e José Múcio Antônio Lambcrtueei.

Lug^SnairNeves Koirry
Desembargador Vicc-Corregcdor dei TRT/3'1 Região

Jasfro t-aria

Juiz do Trabalho Titular da Vara

nde

o Trabalho
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